
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.624 - SP (2017/0029270-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MAURICIO LODDI GONCALVES 
ADVOGADO : ANDRÉ MENDONÇA LUZ  - SP139116 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENÍCIO JUNIOR  - SP131896 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTES. 
TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
NECESSIDADE. SÚMULA 410/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.349.790/RJ, de 
relatoria da Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, consolidou o 
entendimento de que a prévia intimação pessoal do devedor constitui 
condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer. Entendimento compendiado na Súmula 
410, editada em 25.11.2009, anos após a entrada em vigor da Lei 
11.232/2005, o qual continua válido em face do ordenamento jurídico em  
vigor. Esclarecimento do decidido pela Segunda Seção nos EAg 
857.758/RS. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 09 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MAURICIO LODDI GONÇALVES 

contra decisão proferida por este Relator (e-STJ, fls. 315-317), na qual se negou provimento ao 

recurso especial.

Aduz o agravante que a Agravada vinha cumprimento normalmente a obrigação 

de obrigação de fazer que lhe fora imposta, sob pena de mula diária, desde a decisão que 

antecipara os efeitos da tutela, confirmada pela r. sentença e pelo v. acórdão, o que revela 

ciência inequívoca de que o inadimplemento implicaria na incidência da multa, 

independentemente da intimação pessoal.

Sustenta, ainda, que tais circunstâncias afastam a incidência da Súmula 410 do STJ à 

hipótese.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação do agravo 

interno.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não prospera.

Observa-se que os argumentos trazidos pelo recorrente mostram-se insuficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida.

Efetivamente, quanto à necessidade de intimação pessoal do devedor para a 

incidência das astreintes, o acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte, consolidada 

na Súmula 410/STJ, que tem a seguinte redação:

"A prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária 
para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer 
ou não fazer." 

Frise-se que, ao contrário do alegado pelo recorrente, o entendimento da Súmula 

acima, editada em 25.11.2009, continua válido até os dias atuais, nos termos constantes no  

precedente da lavra da em. Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, cuja ementa abaixo 

transcrevo:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 410-STJ.
1. "A prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária 
para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou 
não fazer." Entendimento compendiado na Súmula n. 410, editada em 
25.11.2009, anos após a entrada em vigor da Lei 11.232/2005, o qual 
continua válido em face do ordenamento jurídico em vigor. 
Esclarecimento do decidido pela 2ª Seção no EAg 857.758-RS. (REsp 
1349790/RJ, de minha relatoria, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 27/2/2014).
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.360.577/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe de 27/04/2015, grifou-se)

Destaco trecho do voto condutor do acórdão acima transcrito:
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"Entendo, portanto, que o julgamento do EAG 857.758/RS - a despeito do 
contido em sua ementa, que externou entendimento pessoal da relatora, 
contra o qual se manifestaram expressamente três membros da Seção - 
não alterou a orientação consolidada na Súmula 410 ("A prévia 
intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer"). A propósito, esta também é a compreensão que se extrai do 
resumo do julgamento do EAg 857.758-RS divulgado no Informativo 
464/STJ, período de 21 a 25 de fevereiro de 2011." (grifei)

Acrescento, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. DESCUMPRIMENTO DE 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL EM TUTELA ANTECIPADA DE 
DEPOSITAR NUMERÁRIO DISPONÍVEL EM CONTA-CORRENTE NO 
EXTERIOR NA CONTA-CORRENTE DA EX-CÔNJUGE. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER PESSOAL. TERMO INICIAL DA COBRANÇA DA MULTA. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 
410 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência desta egrégia Corte Superior tem entendimento 
consolidado de que somente é possível a exigência da astreinte da 
obrigação de fazer por descumprimento da ordem judicial, quando a 
parte a ela obrigada for intimada pessoalmente, não sendo suficiente a 
realizada no seu patrono. Precedentes.
2. Incidência da Súmula nº 410 desta Corte que dispõe que a prévia 
intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a 
cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer.
3. Recurso especial provido."
(REsp 1.371.847/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe de 12/05/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ART. 24 E § 1º, DA 
LEI N. 8.906/1974. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. MULTA DO ART. 461 
DO CPC EM AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
INVIABILIDADE. ASTREINTES. COISA JULGADA. NÃO FORMAÇÃO. 
MULTA. INTIMAÇÃO PESSOAL.  NECESSIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A matéria referente ao art. 24 e § 1º, da Lei n. 8.906/1974 não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 
211/STJ).
2. É entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de que não se 
admite a fixação de astreintes em ação de exibição de documentos, nos 
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termos da súmula 372/STJ; bem como de que a multa cominatória prevista 
no art. 461 do CPC não se reveste da imutabilidade da coisa julgada, 
sendo insuscetível de preclusão. Precedentes.
3. Tratando-se de astreintes fixadas em obrigação de fazer, sua 
incidência tem início com a intimação pessoal do devedor para 
cumprimento da obrigação, conforme preceituado na Súmula 410 do 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 511.348/PA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe de 26/06/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0029270-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.653.624 / SP

Números Origem:  10514137520138260100  20160000188008  22726414620158260000  
2272641462015826000090002

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURICIO LODDI GONCALVES 
ADVOGADO : ANDRÉ MENDONÇA LUZ  - SP139116 
RECORRIDO : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENÍCIO JUNIOR  - SP131896 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURICIO LODDI GONCALVES 
ADVOGADO : ANDRÉ MENDONÇA LUZ  - SP139116 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENÍCIO JUNIOR  - SP131896 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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